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Elogios para O X Marca o Local




    “O X Marca o Local é um livro fascinante tanto como um compêndio de grandes sucessos de revelações arqueológicas quanto uma sutil análise de como a ‘descoberta’ evoluiu. Ao pesquisar a jornada da arqueologia — de estudiosos imperialistas, gênios poliglotas e aventureiros saqueadores até a colaboração atual de projetos de várias décadas — o professor Michael Scott mostra que as ‘descobertas’ muitas vezes exigiram não somente coragem, persistência e talento, mas também pressão geopolítica, conhecimento local, escolhas éticas questionáveis e sorte, pura e simples sorte!”




    Greg Jenner, historiador, autor e apresentador do podcast 
You’re Dead to Me 




    “Se você adora Indiana Jones, encontrou o lugar certo. Michael Scott celebra a fusão da erudição e da aventura em um livro repleto de ambas.”




    Dan Snow, historiador, autor e apresentador do podcast 
History Hit




    “Em oito dos atos de descoberta mais audaciosos da História, Scott nos apresenta um relato da própria arqueologia. Essa é uma investigação incrível da obsessão da humanidade pelos vestígios físicos de seu passado.”




    Suzannah Lipscomb, historiadora, locutora e autora




    “Leitura essencial até para aqueles com apenas um vago interesse em explorar o passado. Michael Scott tece um mundo ao redor de cada descoberta que nos revela, tanto dos comportamentos modernos quanto das antigas civilizações encontradas sob o pó dos séculos. Não consegui parar de ler!”




    Janina Ramirez, historiadora, locutora e autora




    “Você quer saber mais sobre algumas das mais fascinantes descobertas arqueológicas feitas pelo mundo? Então pegue o fabuloso, esclarecedor, inteligente e nunca desatualizado livro de Michael Scott imediatamente. É maravilhoso.”




    Natalie Haynes, classicista, locutora e autora




    Com seu chapéu Fedora e o chicote, um dos heróis mais famosos da cultura popular é um arqueólogo: Indiana Jones. Aqui estão algumas das histórias excepcionalmente incríveis por trás de filmes, quadrinhos, romances e videogames: Hiram Bingham nas montanhas de Machu Picchu, Aurel Stein em Casgar, Mary Leakey na garganta de Olduvai e muitos outros. Estas são as histórias de algumas das descobertas mais extraordinárias da arqueologia, em desertos, selvas e até debaixo d’água. Michael Scott as conta de um modo agradável, didático e acessível com um olhar conhecedor, oferecendo-nos imagens incisivas dos personagens muitas vezes difíceis e motivados que ampliaram as fronteiras do conhecimento, enquanto examina as ações deles à luz de valores e debates modernos sobre restituição, exibição e investigações acadêmicas em curso.”




    Michael Wood, historiador, locutor e autor




    “Vívido, intenso e repleto de detalhes fascinantes, O X Marca o Local é uma aventura instigante pelo tempo, impulsionada pelos excelentes conhecimentos e estilo de escrita acessível de Michael Scott.”




    Alice Loxton, historiadora, autora e apresentadora do canal 
History Hit




    “Um contador de histórias excepcional. Hoje em dia, por vezes, a arqueologia mais circunspecta procura se distanciar de histórias de exploração e aventura. As conotações coloniais e manchetes sensacionalistas são arriscadas e rústicas demais para uma disciplina mergulhada em difíceis origens imperiais. Em O X Marca o Local, Michael Scott consegue realizar um feito formidável — captar o entusiasmo e o deslumbramento da descoberta, mas situar esses contos surpreendentes em suas realidades históricas complexas e confusas. O livro nos leva pelo mundo e às profundezas da pré-história, mas sempre nos reconduz a prementes questões de nosso tempo. De quem é essa história? E quem deve contar as histórias desses tempos antigos? É um livro envolvente e esclarecedor. Ele o inspirará a ficar mais maravilhado com o mundo e seu povo — do presente e do passado.”




    Mary-Ann Ochota, antropóloga, locutora e autora




    “Quem sabia que os achados do naufrágio do Uluburun incluíram 32 caracóis terrestres? Ou que ainda podem existir 6 mil armaduras a serem descobertas além das esculturas de terracota dos Guerreiros de Xian já desenterradas? Ou que a Garganta de Olduvai, no Quênia, preserva pegadas fossilizadas que provam que o bípede sem penas — nós — andou sobre dois pés antes do que imaginávamos? Ou que a Pedra de Roseta contém inscrição não de três, mas quatro textos? Tudo isso e muito mais é revelado e maravilhosamente contado pelo incansável Michael Scott, famoso estudioso da arqueologia e comunicador, um Indiana Jones de nos jours e para a nossa época. O X Marca o Local encontra o local.”




    Paul Cartledge, historiador e autor




    “Habilmente, Michael Scott capta as dificuldades e os êxitos da arqueologia, das privações da vida em uma escavação à emoção da descoberta. Abrangente no tempo e no espaço, O X Marca o Local é uma combinação fascinante de história, biografia e — acima de tudo — aventura.”




    Toby Wilkinson, egiptólogo e autor




    “Estou totalmente absorvida pelo maravilhoso novo livro de Michael Scott — um relato generoso e caloroso sob nova roupagem de oito descobertas arqueológicas que mudaram o mundo, da Pedra de Roseta a Machu Picchu, até à Donzela do Gelo Siberiana [a Princesa Altai]. É um tour de force e uma leitura imparável.”




    Katherine Schofield, historiadora




    O novo livro de Scott atinge certamente o objetivo. Ele conta a história fascinante de como as escavações arqueológicas nunca são apenas missões que visam descobrir fatos, mas são movidas pelas mesmas preocupações atuais que vemos em qualquer outra atividade humana. Uma obra impressionante, com uma análise incisiva de uma ampla série de exemplos, todos escritos em um estilo envolvente e vibrante.”




    Jerry Toner, classicista




    “O relato altamente pessoal e apaixonado de Scott de oito descobertas diferentes analisa a fundo mais de dois séculos de arqueologia. À medida que ele explora a maravilha e o entusiasmo de nosso caso de amor com o passado, revelando extraordinárias culturas perdidas e exaltando os homens e mulheres determinados que trabalham em condições às vezes extenuantes para revelá-las, o elo comum que une a humanidade no espaço e no tempo torna-se cada vez mais visível. O entusiasmo de Scott é palpável, e seu livro, envolvente e carismático, sem dúvida inspirará toda uma nova geração de futuros arqueólogos. Quem sabe o que encontrarão?”




    David Stuttard, classicista, diretor de teatro e autor




    “Estiloso, espirituoso e baseado em conhecimentos amplos e abrangentes, O X Marca o Local conta histórias empolgantes, ao mesmo tempo que esclarece as profundas ligações entre passado e presente. Uma leitura absolutamente prazerosa.”




    Harry Sidebottom, historiador e autor




    “Um relato cativante de algumas das mais extraordinárias descobertas arqueológicas da história. Repleto de figuras importantes que representam um desafio para Indiana Jones. Um livro triunfante!”




    Tristan Hughes, autor, produtor do podcast History Hit, 
e apresentador do podcast The Ancients




    “Michael Scott examina meticulosamente oito descobertas diferentes, desde a Pedra de Roseta, no Egito, até a resolução do Enigma de Keros. Ele explica como a descoberta do passado costuma levar a uma avaliação mutante de quem somos no cenário da rica tapeçaria que é a história humana. Gostei muito e aprendi bastante com este livro.”




    Charles Freeman, historiador e autor


  




  

    

      [image: O X marca o local. A história da arqueologia em oito descobertas extraordinárias. Michael Scott. Alta books, grupo editorial. Rio de Janeiro, dois mil e vinte e quatro.]

    


  




  

     O X Marca o Local




    Copyright © 2024 STARLIN ALTA EDITORA E CONSULTORIA LTDA.




    Copyright ©2023 Michael Scott.




    ISBN: 978-85-508-2508-3




    Alta Cult é uma Editora do Grupo Editorial Alta Books.




    Translated from original X Marks the Spot © 2023 by Michael Scott. ISBN 978-1-529-36777-5. This translation is published and sold by Hodder & Stoughton, the owner of all rights to publish and sell the same. PORTUGUESE language edition published by Starlin Alta Editora e Consultoria Eireli, Copyright © 2024 by STARLIN ALTA EDITORA E CONSULTORIA LTDA.




    1a Edição, 2024 — Edição revisada conforme o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 2009.




    

      Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




      (BENITEZ Catalogação Ass. Editorial, MS, Brasil)




      

        S439x




        

          

            1.ed.


          




          

            Scott, Michael




            O X marca o local : a história da arqueologia em oito descobertas extraordinárias / Michael Scott ; tradução Edite Siegert. – 1.ed. – Rio de Janeiro : Alta Cult (Selo), 2024.




            ePub3.




            Título original: X marks the spot.




            ISBN 978-85-508-2508-3




            1. Arqueologia – História. 2. Artefatos. 3. Civilizações – Antiguidade – História. 4. Descobertas (arqueologia). I. Siegert, Edite. II. Título.


          


        




        

          

            06-2024/10


          




          

            CDD 930.1


          


        


      




      Índice para catálogo sistemático:




      1. Descobertas : Arqueologia : História 930.1




      Aline Graziele Benitez – Bibliotecária - CRB-1/3129


    




    

      Todos os direitos estão reservados e protegidos por Lei. Nenhuma parte deste livro, sem autorização prévia por escrito da editora, poderá ser reproduzida ou transmitida.




      A violação dos Direitos Autorais é crime estabelecido na Lei nº 9.610/98 e com punição de acordo com o artigo 184 do Código Penal.




      O conteúdo desta obra fora formulado exclusivamente pelo(s) autor(es).




      Marcas Registradas: Todos os termos mencionados e reconhecidos como Marca Registrada e/ou Comercial são de responsabilidade de seus proprietários. A editora informa não estar associada a nenhum produto e/ou fornecedor apresentado no livro.




      Material de apoio e erratas: Se parte integrante da obra e/ou por real necessidade, no site da editora o leitor encontrará os materiais de apoio (download), errata e/ou quaisquer outros conteúdos aplicáveis à obra. Acesse o site www.altabooks.com.br e procure pelo título do livro desejado para ter acesso ao conteúdo.




      Suporte Técnico: A obra é comercializada na forma em que está, sem direito a suporte técnico ou orientação pessoal/exclusiva ao leitor.




      A editora não se responsabiliza pela manutenção, atualização e idioma dos sites, programas, materiais complementares ou similares referidos pelos autores nesta obra.


    




    Grupo Editorial Alta Books




    Produção Editorial: Grupo Editorial Alta Books




    Diretor Editorial: Anderson Vieira




    Editor da Obra: Gorki Starlin




    Vendas Governamentais: Cristiane Mutüs




    Gerência Comercial: Claudio Lima




    Produtor Editorial: Thiê Alves




    Tradução: Edite Siegert




    Copidesque: Carlos Bacci




    Revisão: Vera Moraes




    Diagramação: Natalia Curupana




    Livro Digital: XR Libris




    

      

        

          [image: Alta books grupo editorial.]

        


      




      

        Rua Viúva Cláudio, 291 — Bairro Industrial do Jacaré




        CEP: 20.970-031 — Rio de Janeiro (RJ)




        Tels.: (21) 3278-8069 / 3278-8419




        www.altabooks.com.br — altabooks@altabooks.com.br




        Ouvidoria: ouvidoria@altabooks.com.br


      


    




    Editora afiliada à:




    

      [image: ]

    


  




  

    Este livro é dedicado à minha mulher, Cassie, que me ajudou a redescobrir a luz do sol. Com todo meu amor e profundo agradecimento 
MWNLCC


  




  

     “Portanto, esqueçam qualquer conceito que tenham sobre cidades perdidas, viagens exóticas e escavar o mundo. Não seguimos mapas para tesouros enterrados, e ‘X’ nunca, jamais marca o local.”




    Indiana Jones, falando à classe de alunos de arqueologia 
Indiana Jones e a Última Cruzada, 1989


  




  

    
Introdução




    Quem Liga para o Passado?




    O primeiro imperador romano, Augusto, logo após obter controle exclusivo do mundo romano em 30 AEC (Antes da Era Comum), esteve na cidade de Alexandria, no Egito. Na ocasião, pediu para visitar o túmulo do homem que tinha dado o nome à cidade: o rei Alexandre, o Grande, que conquistou tudo em suas incursões entre a Grécia e a Índia, cerca de 300 anos antes. Augusto foi conduzido à tumba e se viu diante do corpo mumificado do rei. Segundo uma série de fontes antigas, ele foi respeitoso e cuidadoso: colocou uma coroa dourada na cabeça de Alexandre e espalhou flores sobre seus restos mortais.[1] Segundo outra, ele passou a mão, satisfeito e desajeitado, na carne degradada do homem que agora acreditava superar e, nesse movimento, quebrou o nariz do rei.[2] Parece que os exploradores do passado não foram mais cuidadosos do que o moderno personagem de Hollywood, o arqueólogo Indiana Jones, que também conseguiu destruir praticamente todos os sítios arqueológicos em que entrava.[3]




    Augusto não foi o único a querer ver, tocar, reverenciar e se comparar aos grandes heróis do passado. Diz-se que o próprio Alexandre, o Grande, visitou o templo de Atena, na cidade de Troia, e se apossou de armaduras deixadas lá nos tempos da épica guerra de Troia, um milênio antes. Ele deixou algumas de suas armaduras no lugar (aparentemente por sentir que se tratava de uma troca justa), e fez seus soldados levarem essas peças antigas à sua frente nas batalhas como símbolo de sua iminente vitória e glória.[4]




    Contudo, felizmente, o interesse grego e romano pelo passado estava muito além de proporcionar oportunidades de RP e bugigangas simbólicas para seus mais recentes pretensos conquistadores. O passado — e seus vestígios físicos espalhados ao redor — fundamentava o próprio conceito dos antigos de como o mundo havia surgido. Heródoto, historiador do século V AEC usou a presença de fósseis de conchas marinhas nas montanhas do Egito para argumentar que, em certa época, aquela região estivera submersa.[5] Os ossos fossilizados de dinossauros e mamutes, descobertos pelos gregos no mundo mediterrâneo, foram interpretados, na mitologia grega, como evidência física de heróis, gigantes e monstros que viveram antes da Idade do Homem e se tornaram material para mitos e lendas gregas.[6] À medida que seus grandes literatos descreviam a genealogia do mundo e seus deuses desde a época em que emergiu do Caos primordial, os objetos que os gregos descobriram à sua volta ofereciam, assim, provas para a realidade dessas histórias. Como resultado, há uma boa razão para que os gregos reverenciassem muitas das relíquias encontradas e construíssem templos nas antigas ruínas que pontilhavam sua região como um elo entre seu presente e passado, sua mortalidade e o divino e os poderosos que moldaram e dominaram seu mundo. Não foi diferente com os romanos*. O passado, embora, de fato, fosse uma época em que as coisas eram feitas de modo diferente, não era algo deslocado da então realidade contemporânea, mas um elemento crítico de quem eram os gregos e os romanos.




    Os gregos chamaram as histórias que contavam e a busca por objetos encontrados e venerados de “archaiologia” — o “logos” sendo o “relato, o cálculo, a explicação e a discussão” do “archaios”, o “primordial, o há muito tempo, o passado, o velho, o antigo”. A Archaiologia incluía, como descrito nos diálogos de Platão do século IV EC (Era Comum), “as genealogias dos heróis e homens comuns, e histórias da fundação das cidades”.[7] Tampouco essa archaiologia foi prerrogativa de intelectuais e eruditos. Pausânias, geógrafo e autor do século II EC, lembra que testemunhou trabalhadores no santuário de Olímpia, enquanto preparavam o terreno para um novo monumento da vitória para algum chefão romano, escavarem fragmentos de armaduras e equipamentos de equitação.[8] Virgílio, o grande poeta épico romano, ao falar de algumas das primeiras batalhas de Roma, reflete que um dia haveria um agricultor que, ao arar seus campos, encontraria as “lanças corroídas pela ferrugem” ou, com sua enxada, “atingiria capacetes vazios”, “abertos diante dos ossos heroicos que perturbou”.[9] Qualquer um poderia — e certamente iria — interessar-se pela chance de se ver diante de objetos físicos do passado. Os antigos se deparavam com eles por toda parte em que estivessem.[10] Eles usavam, reverenciavam, adoravam, estudavam e escreviam sobre eles.[11] Até sonhavam com eles.[12]




    Nenhuma civilização ou comunidade deixou de se fascinar com as relíquias físicas dos que vieram antes deles. Sempre nos relacionamos ao passado. Ele cria um esboço sequencial no qual representamos nossa vida e ficamos perdidos se avançamos sem ele. Para citar uma frase conhecida: “O passado nunca morre, nem sequer é passado.”[13] É a sede de se relacionar e se prender ao passado que torna a archaiologia uma parte inata do que é ser humano. É irônico que somente há pouco tempo (em termos históricos) tenha voltado a ser chamada assim. Os romanos traduziram archaiologia para o latim como antiquitates, que se disseminou para o inglês e outras línguas europeias.[14] Como resultado, durante muitos séculos, estudantes de relíquias físicas do passado foram antiquaries e antiquarians em vez de arqueólogos.[15] De fato, a arqueologia (re)nasceu como termo e disciplina reconhecida somente a partir do final do século XVIII e se desenvolveu em ritmo acelerado desde então.[16]




    Este livro é dedicado a esse desejo genuinamente humano e irrequieto de descobrir e de nos relacionar aos vestígios físicos de nosso passado. Ele se concentra no período de duzentos e poucos anos, durante os quais a arqueologia foi retomada como o grito de guerra desse empreendimento e desenvolveu suas próprias características, métodos e autoconsciência. Em cada uma das próximas oito histórias, que falam de descobertas intrigantes de diferentes culturas antigas feitas em diferentes partes do mundo por diferentes indivíduos e grupos durante esse período, investigaremos como e por que os descobridores procuraram o que encontraram. Seguiremos seus passos nos momentos extraordinários da descoberta. Nós trabalharemos com eles e, às vezes, com as gerações seguintes, em seus esforços para recuperar, estudar e compreender o que foi encontrado. Acompanharemos a evolução dessa compreensão até os dias de hoje e, finalmente, perguntaremos o que a descoberta acrescentou à nossa visão do passado. E, por meio dessas oito histórias, quero não só sublinhar o quanto a busca pelo passado é parte inata do ser humano, mas deixar claro três pontos essenciais sobre o que está em jogo em tal estudo.




    O primeiro mostra que o que procuramos, encontramos e, então, estudamos é sempre uma escolha ativa. Não poderia ser diferente. Simplesmente não podemos procurar, escavar e estudar tudo — não há tempo ou dinheiro suficientes. Assim, claro, a escolha e priorização sobre que passado investigar, onde procurar por ele, que tipo de evidência eleger e como interpretá-la é algo inevitável. Mas, ao mesmo tempo, essa escolha ativa é, na verdade, orientada por uma série de forças tectônicas variáveis maiores, as quais regem o que decidimos procurar em nosso passado em diferentes épocas. Como veremos em cada história de descoberta, eventos mundiais, forças geopolíticas, valores políticos e culturais, assim como obsessões e fraquezas acadêmicas inconstantes, que gravitavam ao redor de nossos descobridores na época em que formulavam seus pensamentos e planos, exerceram significativa influência no que foi procurado e quando foi descoberto — e, claro, por quem. Isso não reduz a importância dos complexos e fascinantes caráteres de nossos descobridores, nem tampouco de suas aventuras e realizações fatigantes. Mas eles atuaram e exploraram em um contexto poderoso que, muitas vezes, os moldou, preparou e guiou na direção das grandes descobertas que fizeram. Assim, devemos lembrar que o passado que procuramos é, muitas vezes, produto de nosso presente.




    O segundo ponto essencial encontrado nessas oito histórias de descoberta é que o modo pelo qual buscamos o passado sofreu grandes mudanças, especialmente nos últimos 200 anos, nos quais a arqueologia renasceu e se desenvolveu como disciplina. Parte do impulso para o renascimento da arqueologia foi o grande avanço no início do século XIX no que se refere à compreensão de como estudar o solo debaixo de nossos pés. Foi então que geólogos pioneiros e protoarqueólogos desenvolveram, pela primeira vez, o estudo da estratigrafia: a capacidade de interpretar e datar diferentes camadas de solo à medida que escavavam e, assim, oferecer uma linha de tempo precisa para os passados que estavam revelando. Essa habilidade crucial transformou a anterior busca simplificada de fragmentos de nosso passado em um mapa científico da antiguidade da raça humana e preparou o caminho para o surgimento, em meados do século XIX, de uma linha do tempo da evolução social humana baseada nos materiais com que a humanidade havia trabalhado: a Idade da Pedra, do Bronze e do Ferro. Combinados com revoluções simultâneas na compreensão da evolução da espécie humana em si, simbolizada pela publicação de A Origem das Espécies, de Charles Darwin, em 1859, esses grandes avanços impeliram a arqueologia para uma trajetória de descoberta e crescimento rápido e empolgante.




    Naturalmente, tal desenvolvimento não ocorreu — e ainda não ocorre — sem suas “dores de crescimento”. Cada uma de nossas oito histórias de descoberta situa os descobridores em uma era específica da evolução arqueológica. Esses homens e mulheres, enquanto lutam para fazer suas descobertas, muitas vezes exemplificam a prática habitual no campo naquele tempo e são também líderes no desenvolvimento de novas técnicas, mentalidades e, ao menos em décadas mais recentes, ética. Portanto, suas histórias são lendárias, bem como repletas de atitudes e ações das quais hoje em dia devemos nos afastar. Em especial, os primeiros capítulos deste livro analisam as histórias de descobertas que foram, na ocasião, removidas de seu local de origem para se tornarem propriedade do descobridor (e, com frequência, da nação que o financiou). Em alguns casos, isso ocorreu em um contexto de guerra e, em outros, como parte de permissão oficial concedida na época para a escavação, e outras ainda como parte de negociações não oficiais disfarçadas de esforços para preservar o passado.[17] Acompanharemos as histórias dessas descobertas até os dias de hoje para entender de que maniera, em alguns casos, a compreensão e resolução, agora alcançados, de como, onde e por quem tais descobertas devem ser tratadas, e outros, os males causados por essas ações passadas ainda precisam ser sanados. Ao mesmo tempo, nos capítulos finais, veremos como, especialmente nos últimos 70 anos, a prática arqueológica evoluiu para reconsiderar a questão da propriedade, do cuidado e da exibição, além de uma série mais ampla de questões éticas a respeito do que, antes de mais nada, pode e deve ser escavado e estudado. Como resultado, embora tenhamos feito progressos significativos de muitas maneiras, veremos também como o ato de equilibrar a descoberta se tornou complexo e delicado.[18]




    O terceiro — e talvez o mais crítico — ponto apresentado neste livro é que o que fazemos com o passado que descobrimos é tão importante quanto a própria descoberta e interpretação inicial. Em cada uma dessas oito histórias, vemos os descobridores dando uma primeira impressão de suas explorações e publicando sua versão desse passado para o mundo. Esse marco inicial do valor e o significado da descoberta às vezes veio depressa, em outras, levou décadas. Porém, seja como for, a história não termina aí. Em muitos casos, o estudo acadêmico desses achados nunca foi interrompido graças a novas tecnologias e questões que abrem novos caminhos e possibilidades de investigação, revelando verdades mais profundas sobre a descoberta e, de fato, exigindo revisões (e, em alguns casos, rejeição) quanto ao entendimento anterior. O que uma descoberta pode nos contar sobre o passado é uma história interminável.




    Ao lado dessa discussão acadêmica constante, é essencial lembrar também que os significados das descobertas em contínua evolução não se mantêm como propriedade dos descobridores ou, ainda, das gerações de estudiosos que passam a examiná-las. Como crianças, as descobertas crescem e deixam o ninho para se tornar parte do resto do mundo. Elas, bem como seu entendimento progressivo proporcionado pelos estudiosos, tornam-se histórias contadas e recontadas ao longo do tempo por indivíduos, grupos, comunidades e nações e, assim, ainda são reformuladas, reapresentadas e remodeladas conforme as necessidades desses grupos e sua época. A capacidade de ser mudado e reformulado é, naturalmente, uma das razões pelas quais o passado é tão importante para o presente, mas com certeza o torna um cliente desafiador. Como diz outro de meus ditados preferidos: “Somente o futuro é certo, o passado continua a mudar.” Ainda que a arqueologia seja uma disciplina que tenta evoluir como uma ciência a nos oferecer o melhor registro factual e interpretação possível do passado (que está sempre evoluindo à medida que surgem novas evidências e insights), sua imagem variável dele acompanha outras versões sobrepostas e variáveis do que significa o passado no resto do mundo. De fato, parte importante do mais recente desenvolvimento da arqueologia como disciplina é a resposta à sua necessidade de continuar a ser parte do debate público, muito tempo depois de a descoberta ter sido anunciada.




    Ao longo dos próximos oito capítulos, atravessaremos milhões de anos, de alguns de nossos primeiros ancestrais humanos aos vestígios de civilizações mais recentes. Viajaremos das selvas da América do Sul às planícies da África, das ilhas do Mediterrâneo aos desertos áridos e às congeladas terras altas da Ásia Central e até a vasta extensão da China. Seguiremos invasões militares acompanhados de equipes de acadêmicos. Caminharemos com indivíduos que partiram para o perigoso desconhecido em busca de novos mundos e aventureiros estrangeiros que tiraram vantagem de chamar a atenção do público global para tesouros que habitantes locais conheciam há muito tempo. Lutaremos ao lado de acadêmicos que ultrapassaram muitos obstáculos em seu caminho para revelar os primeiros momentos da humanidade. Lamentaremos com aqueles cujas descobertas acidentais beneficiaram o mundo, mas não a eles. Sentiremos empatia pelas comunidades que sentem que seu legado e história lhes foram tomados. Ficaremos ansiosos enquanto artefatos são lentamente persuadidos a revelar seus segredos graças à evolução das tecnologias e aos esforços hercúleos de redes globais de eruditos em ação há décadas. E seremos desafiados pelo passado não só em termos da compreensão do que ocorreu, mas do que deveria acontecer em seguida. Em resumo, em comparação ao que Indiana Jones disse a seus alunos sobre o que trata a arqueologia, descobriremos cidades perdidas, faremos viagens exóticas, escavaremos o mundo e até, às vezes, seguiremos um mapa do tesouro. No entanto, em uma coisa todos concordamos: o X nunca, jamais, marca o local.




    




    

      

        	
* Hesíodo, famoso poeta épico romano, em seu relato sobre as sucessivas eras da humanidade, chamou a era anterior à Idade do Homem de Era Heroica. [N. da T.]
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    Fazendo as Pedras Falarem




    Na primeira vez que vi a Pedra de Roseta, ela era maior que eu. Colocada em um pedestal, encarcerada em uma antiga caixa de vidro e iluminada pelas luzes auspiciosas da galeria, sua borda superior quebrada transpassava o ar vazio acima dela como os picos do Everest. Isso foi em minha primeira visita ao Museu Britânico, em Londres, aos oito anos. Lembro-me da voz melodiosa do guia turístico repassando os fatos principais dessa pedra. Mas, atrás de sua prisão de vidro, tudo o que eu via eram os milhares de símbolos e letras minúsculos dançando através dela, dando vida à frente dessa placa de granodiorito naturalmente imóvel. Não se tratava de uma múmia egípcia — o que, para ser sincero, era tudo que crianças de oito anos estavam mais interessadas em ver — mas a pedra me impressionou. Em pensamento, visualizei as pessoas diante dela há milhares de anos, como eu estava naquele momento, gravando todos aqueles símbolos e letras que eu observava. Quem eram elas? Como se chamavam? Como eram suas vidas?




    A Pedra de Roseta foi descoberta quase 200 anos antes de eu vê-la pela primeira vez, perto da cidade portuária de Rashid, no Egito (conhecida para os ocidentais como Roseta), na parte ocidental do delta do Nilo, de frente para o Mediterrâneo. Em 15 de julho de 1799, durante a invasão napoleônica ao Egito, um tenente francês chamado Pierre-François Xavier Bouchard comandava seus soldados para montar as defesas de um velho forte arruinado perto de Rashid. Enquanto trabalhavam arduamente sob o implacável calor egípcio para escavar material que pudesse ser usado para reforçar o forte, seus homens desenterraram um bloco de pedra incomum da areia escaldante. A pedra era pesada, media 1,1m de comprimento, 75cm de largura e 28cm de espessura, cerca de metade da altura de uma porta comum, e o tenente Bouchard ficou imediatamente cativado pelo que eu veria 200 anos depois: ela estava coberta de texto.




    De acordo com o procedimento militar padrão, Bouchard informou seu superior, Michel Ange Lancret. Ao contrário de Bouchard, Lancret não era apenas um soldado: ele era também membro do Instituto Científico do Egito. O instituto tinha sido criado recentemente por Napoleão Bonaparte para o estudo da geografia, meio ambiente, cultura e história desse país como parte do novo desenvolvimento de seu interesse (sem mencionar o da França e da Europa toda) e desejo de se associar ao antigo Egito. Lancret reconheceu que parte do texto na pedra estava escrito em grego antigo, parte em hieróglifos egípcios e parte em caracteres desconhecidos. Com seu conhecimento de grego antigo, ele descobriu que as últimas linhas nesse idioma registravam a decisão de redigir esse texto igualmente em caracteres “sagrados” e “nativos”: em outras palavras, tratava-se do mesmo texto, traduzido em três idiomas diferentes. E um deles eram hieróglifos egípcios — que ninguém no mundo conseguia traduzir na época. Hoje parece incrível pensar que ninguém sabia ler hieróglifos em 1799, mas qualquer conhecimento da língua tinha sido totalmente perdido pela civilização humana após a adoção do cristianismo pelo Império Romano no século IV EC e o abandono dos cultos “pagãos”, que incluíam templos egípcios e a língua hieroglífica “sagrada” usada na religião. Nos séculos intermediários — quando havia pouco interesse no Egito antigo — essa incapacidade de decifrar hieróglifos não representou um problema. Mas agora que todos voltavam a se interessar pelo Egito antigo, ler textos egípcios tinha se tornado prioridade máxima. E se — como Lancret compreendeu parado sob o sol escaldante — essa pedra tinha dois textos idênticos em grego e hieróglifos, era possível decifrar o código hieroglífico comparando ambos.




    Lancret confiou rapidamente a pedra a Bouchard, que deveria escoltá-la para o Instituto Científico do Egito, no Cairo, para estudos aprofundados. Ele enviou uma mensagem para os estudiosos do instituto, seu entusiasmo e empolgação pelo achado rompendo o tom acadêmico discreto como era esperado na época: “o cidadão Bouchard descobriu na cidade de Roseta algumas inscrições cujo exame pode ser de grande interesse.”[1] A notícia da descoberta — e as possibilidades que oferecia — se espalhou depressa. Em 29 de julho de 1799, o Courier de l’Égypte, o jornal oficial da expedição napoleônica ao Egito, relatou o evento dizendo: “essa pedra apresenta grande interesse para o estudo de caracteres hieroglíficos; talvez, finalmente, ela nos dê uma solução.”[2] Ela logo foi chamada de “A Pedra de Roseta” — a chave para desvendar a escrita e, assim, o mundo dos antigos egípcios.[3]




    *




    Soldados raramente param devido a pedras, especialmente durante campanhas tão árduas quanto a de Napoleão no Egito. Mas essa não era uma simples tomada de terras — a conquista do Egito pela França tinha ambições e ideais muito mais grandiosos. Em março de 1798, apenas um ano depois da descoberta da Pedra de Roseta, o Diretório (le Directoire em francês) — o grupo de cinco membros do comitê que governavam a França após a sísmica revolução de 1789 — autorizou uma expedição ao Egito. Depois de perder a corrida pelo controle e influência na Índia para a Grã-Bretanha, as autoridades francesas encaravam a conquista militar do Egito como uma resposta crucial em relação à condição enfraquecida da França no cenário mundial.




    Contudo, outro objetivo igualmente importante da expedição foi posicionar a França como herdeira do rico e cativante patrimônio histórico e cultural do antigo Egito. Desde o início do século XVI o país fizera parte do império otomano, e antes disso, a partir do século VII, fora um dos integrantes do mundo árabe. Portanto, esteve fora do alcance do Ocidente durante séculos. Entretanto, durante o período do Iluminismo Europeu nos séculos XVII e XVIII, a história do antigo Egito tornou-se elemento importante do pensamento ocidental — para as potências europeias, o Egito oferecia o contexto fundamental para narrativas bíblicas e, por outro lado, era fonte de conhecimento esotérico, revelações místicas e magia.[4] Por exemplo, copiar a arquitetura egípcia nesse período, por seu estilo tão diferente de tudo que havia na Europa na época, era sinal de que você era um livre-pensador, aberto a ideias novas e radicais.




    O problema era que, na Europa, de fato sabia-se muito pouco sobre o Antigo Egito, suas construções, sua cultura e história (além do formato geral das Pirâmides de Gizé, reconhecidas apenas como monumentos funerários, e não como repositórios das narrativas bíblicas de José), porque visitá-las era difícil e perigoso. Entre 1650 e 1800, há somente 50 relatos em primeira mão de visitas de ocidentais ao Egito (o que se compara favoravelmente a apenas seis no período de 1500 a 1650).[5] Porém, 27 desses relatos eram de exploradores franceses. A França desenvolvia depressa uma afinidade especial com o antigo Egito, não por suas conotações bíblicas, mas pelo seu valor simbólico como algo radicalmente diferente da tradição atual. E quando a França mergulhou na revolução — o supremo pensamento radical — em 1789, esse sentimento de camaradagem só fez aumentar.




    Ao mesmo tempo, o outro modelo para a Revolução Francesa — o do nascimento da República Romana, em que Roma aboliu a monarquia assim como a França — deu às autoridades francesas outra razão para se interessar pelo Egito. Pois foi a República Romana (ou pelo menos sua fase final antes da queda e de se tornar um império sob Augusto) que dominou o Egito na antiguidade — a era de Júlio César e Marco Antônio enfeitiçados por Cleópatra. Ao lançar seu olhar para o Egito, a França não só reequilibrou o mapa geopolítico para se opor à moderna influência britânica na Índia, mas também afirmou sua identidade cultural como herdeira do pensamento radical e místico do antigo Egito e como a próxima República Romana, (re)criando um império. E, o melhor de tudo, ao se voltar para o Egito, a França revolucionária ainda representaria o papel de libertadora, livrando-o do Império Otomano. Assim, ao contrário dos romanos que conquistavam meramente por ganhos territoriais (e, de fato, ao contrário da recente conquista da Índia pela Grã-Bretanha), os franceses poderiam alegar estar conquistando o Egito em busca da liberté. Como contrapeso à ironia de tentar libertar o Egito e anexá-lo ao próprio império, os franceses argumentaram que estavam assegurando a prosperidade daquele país. Como disse o ministro das Relações Exteriores da França, em 1798:




    O Egito era uma província da República Romana; ele precisa se tornar uma província da República Francesa. O governo romano viu a decadência desse país maravilhoso; o governo da França o fará prosperar. Os romanos tiraram do Egito reis notáveis nas artes e na ciência; os franceses o tirarão das mãos dos mais aterrorizantes tiranos que já existiram.[6]




    Nessa época, Napoleão era um general surpreendentemente bem-sucedido no exército francês. Nascido na Córsega em 1769, ele se alistou em 1785, antes da Revolução. Em 1796, liderou o exército em vitórias extraordinárias contra as forças austríacas na Itália. Ele era também um estorvo para o Diretório que, preocupado com seu próprio apego ao poder, sentiu que ele estava se tornando popular demais. Enviar Napoleão para o Egito como encarregado da expedição possibilitou ao Diretório afastá-lo da influência política em Paris. Para o general, contudo, isso era exatamente o que queria. A medida não só lhe permitiu evitar que sua reputação de revolucionário fosse manchada por possíveis envolvimentos em inúmeras tramas que se espalhavam contra o Diretório em Paris, mas ainda lhe deu a oportunidade de se cobrir com os louros do sucesso militar da conquista e exploração do poderoso significado cultural do antigo Egito. Ao planejar a expedição, seus modelos históricos não estavam na República Romana, mas sim no primeiro imperador de Roma, Augusto, que conquistara o Egito (e forçara o suicídio de Cleópatra e Marco Antônio) e, séculos antes disso, Alexandre, o Grande, que criou um império que se espalhou do Mediterrâneo até a Índia.




    A expedição de Napoleão partiu de Toulon em 19 de maio de 1798. Era formada por 17 mil soldados e marinheiros, mil peças de artilharia e 700 cavalos (Napoleão esperava obter camelos no Egito). Acompanhado por vários navios de diferentes portos, essa foi a maior força expedicionária a navegar para o Egito desde a da Roma antiga no século I AEC.[7] Mas essa não era uma expedição comum. Dada a necessidade não só de conquistar o Egito, mas ainda de estudá-lo e de herdar sua cultura ancestral, entre os soldados também havia um grupo conhecido simplesmente por “les savants”, “os sábios”.[8] Cento e cinquenta e um homens foram escolhidos entre todos os ramos de conhecimento e pesquisa: topógrafos, engenheiros civis, mecânicos, engenheiros de minas, matemáticos, naturalistas, astrônomos, artistas e tipógrafos. Composto por alguns dos mais notáveis homens da França de então, incluindo Nicolas-Jacques Conté, o inventor do lápis de grafite, les savants eram liderados pelo cientista Jean-Baptiste Joseph Fourier.[9] E, para acompanhá-los, havia uma cópia de todos os livros sobre o Egito disponíveis na França naquele período, além de inúmeras unidades de equipamentos científicos e de medição. Napoleão estava tão preocupado com as consequências para a França caso sua crème de la crème intelectual fosse morta ou capturada pelos britânicos enquanto a flotilha navegava para o Egito que, a fim de reduzir quaisquer riscos em potencial, les savants foram igualmente divididos entre os dezessete navios de guerra franceses. Por cautela ainda maior, cada grupo de especialistas (de topógrafos, astrônomos etc.) foram espalhados por navios diferentes para garantir que mesmo se alguns fossem capturados, haveria ao menos alguns especialistas de cada disciplina que chegariam ao Egito — como a antiga tradição pela qual herdeiros diretos do trono britânico não tinham permissão de viajar juntos para garantir a sobrevivência da linhagem na eventualidade de um acidente catastrófico.




    No entanto, antes que esse grupo pudesse realizar seu trabalho, a terrível tarefa de conquistar o Egito teria de ser completada. Napoleão chegou ao litoral egípcio perto de Alexandria em 1º de julho de 1798. Não perdeu tempo: partiu imediatamente para a cidade antes mesmo de todo o exército desembarcar. Alexandria era um porto e uma cidade comercial guarnecida por tropas de mamelucos. Estes soldados, que originalmente compunham um exército de escravos no mundo muçulmano, conquistaram o poder, criaram a própria dinastia e governaram o Egito e a Síria do século XIII ao século XVI. Depois, conquistados pelos otomanos, passaram a fazer parte formal desse império, mas cujo dia a dia ficou por conta do Egito. Por volta de 1790, porém, o Império Otomano estava em pleno declínio e os mamelucos ficaram novamente sob o efetivo controle do Egito e os únicos deixados para defendê-lo. Contudo, seu poderio militar era limitado. Alexandria foi dominada por Napoleão em apenas três horas em 2 de julho de 1798, com os últimos elementos de seu exército desembarcando apenas em 3 de julho.




    Cinco dias após tomar Alexandria, Napoleão partiu com seu exército para tomar o Cairo, a fortaleza das forças mamelucas. Foi uma marcha punitiva de 2000km pelo deserto egípcio no calor escaldante do verão. O exército francês, com seus uniformes pesados e quentes, estava absurdamente mal equipado — muitos soldados nem ao menos carregavam um cantil. Os mamelucos haviam sabotado a maioria das fontes no trajeto, deixando muitos franceses morrerem de sede e exaustão pelo calor. Vários cometeram suicídio para não enfrentar mais as extenuantes condições. Entretanto, apesar de chegar ao Cairo esgotadas, em número menor e moral baixo, as forças de Napoleão conseguiram derrotar os governantes mamelucos do Egito naquela que passou a ser conhecida como a Batalha das Pirâmides. Napoleão entrou no Cairo como o conquistador do país em 25 de julho de 1798, menos de um mês após aportar em suas praias.




    Mas o sucesso de Napoleão durou pouco. Apenas seis dias depois, em 1º de agosto de 1798, o almirante britânico Horatio Nelson, então com apenas um olho e um braço, tendo perdido os outros em batalhas anteriores, navegou até a baía de Abuquir na costa mediterrânea do Egito. Suas ordens eram impedir as tentativas dos franceses de adicionar o Egito a seu império e, em geral, causar-lhes o máximo de danos possível. Ao chegar onde a frota francesa estava atracada, e com a maioria de seu exército a centenas de quilômetros perto do Cairo, Nelson decidiu que a medida mais inteligente não era aportar e tentar encontrar o exército de Napoleão, mas infligir-lhes o máximo de danos à capacidade deles dominarem os mares. Imediatamente conseguiu destruir todos os navios de guerra, com exceção de dois. Em reconhecimento ao surpreendente feito, mais tarde recebeu o título de Lorde e, na verdade, o caixão em que foi enterrado foi feito com a madeira do mastro do navio-almirante francês destruído naquele dia.[10]




    Napoleão tinha navios de transporte em número suficiente, mas nenhum navio de guerra para protegê-los. Eles seriam alvos fáceis em mar aberto para a frota britânica. Assim, de repente, ele se viu confinado no Egito — conquistador de uma terra da qual não podia partir em segurança. Igualmente, porém, os britânicos, nesse ponto, não tinham os soldados necessários para lutar contra Napoleão em terra, e tiveram que se contentar com o controle dos mares. Diante desse impasse, sem poder ser desafiado em terra, mas também sem poder partir, Napoleão voltou a atenção para a segunda prioridade da expedição ao Egito: a descoberta.




    Ele agiu rápido e criou o Instituto Científico Egípcio como o epicentro intelectual para les savants e sua missão de decifrar os mistérios do Egito. Fourier, o líder dos les savants, foi nomeado secretário permanente do Instituto e seus quatro ramos de pesquisa: matemática, ciência física, economia política, e artes e letras. A sede foi instalada em um antigo palácio dos mamelucos nos arredores do Cairo, na qual seus membros realizavam as reuniões formais em salas que costumavam abrigar o harém do governador.[11] Foi ali, pouco menos de um ano depois, em 1799, que o primeiro relatório oficial sobre a Pedra de Roseta, enviado por Michel Ange Lancret com a pedra para o Cairo, seria lido e onde muitos outros (agora desacreditados) insights do ambiente, a cultura e a história egípcia seriam entregues.[12]




    Napoleão visitou a Grande Pirâmide de Gizé para ver o trabalho inicial do Instituto, que supervisionava a desobstrução das câmaras internas e o labirinto de passagens do interior na pirâmide, seguindo os passos (e, o lixo, sem dúvida) de muitos que conseguiram entrar nela ao longo dos séculos para saquear ou apenas explorar. Engenheiros franceses estimaram que havia pedras suficientes nas Pirâmides de Gizé para construir um muro de meio metro de largura e três de altura ao redor da França.[13] Algumas fontes afirmam que Napoleão pediu para ser deixado sozinho na câmara do rei no coração da Grande Pirâmide, talvez contemplando os grandes triunfos e criações desses antigos governantes, comparando-os com o que ele próprio gostaria de atingir.




    Os membros do Instituto ficaram mergulhados no trabalho — porém, não estavam separando tesouros e artefatos antigos, como você pode imaginar. Em vez disso, o trabalho era, em sua maioria, relacionado à compreensão do território egípcio e à melhor forma de utilizá-lo — visto que o exército procurava fortalecer sua posição no caso de os britânicos decidirem empregar forças terrestres — e também à melhora da comunicação e das viagens entre cidades importantes. Em termos de monumentos antigos a serem estudados em Alexandria e no Cairo — exceto as Pirâmides e a Esfinge (que estava sendo desenterrada da areia gradualmente) — havia muito pouco na mesma escala gigantesca para surpreender e empolgar. Isso só mudou quando o exército, acompanhado por um pequeno grupo de savants, partiu para explorar o Alto Egito.[14] Essa área do sul do Egito era totalmente inexplorada por viajantes e comerciantes ocidentais, que a consideravam apenas perigosa e longe demais para justificar uma aventura. Todavia, as forças de Napoleão, avançando cada vez mais para o sul no final do outono e inverno de 1798, ficaram boquiabertas diante das gigantescas maravilhas que presenciaram. Admirados diante dos imensos complexos de templos em Dendera, completados com edifícios e esculturas decoradas, diz-se que eles irromperam em aplausos espontâneos quando viram os grandiosos vestígios da antiga cidade de Tebas (hoje, Luxor) pela primeira vez.[15] Freneticamente, o chefe savant da expedição ao Alto Egito, Dominique-Vivant Denon, traçou esboços dos prédios que viram: estátuas gigantescas erguendo-se acima da paisagem, templos quase atingindo o céu posicionados diante das dunas móveis; maravilhosos edifícios decorados muitas vezes encontrados cobertos parcialmente pela areia. Mais tarde, ele contou que nenhuma outra obra realizada por mãos humanas podia mostrar a humanidade em tal esplendor. Ao entrar nas ruínas de Dendera, os egípcios lhe pareceram gigantes. Parece que o principal problema para les savants, como um todo, foi acabarem-se os lápis com os quais registrar suas observações com entusiasmo, até que seu inventor, Conté, como um dos les savants baseados no Egito, recebeu a tarefa de produzir mais. Muitos, inclusive os que, como Denon, trabalhavam à distância, no Cairo, passaram a fundir balas de chumbo para produzir seus próprios lápis.[16]




    Enquanto isso, em fevereiro de 1799, Napoleão teve de partir para a Síria a fim de neutralizar uma nova ameaça do Império Otomano, que tentava retomar o Egito. Ao saber que os otomanos planejavam uma invasão dupla — por mar (com ajuda da frota britânica no Mediterrâneo, que adotou a posição de que o inimigo de seus inimigos era seu amigo e, assim, ficou satisfeita em ajudar os otomanos a derrotar os franceses, poupando-lhe o trabalho de fazê-lo) e por terra (chegando ao Egito pela Síria) — Napoleão marchou com suas tropas para a Síria para interceptar o exército otomano. Em parte, foi bem-sucedido em desacelerar seu avanço, mas não conseguiu impedi-lo totalmente. Em julho, ele voltou a Alexandria para liderar suas tropas contra a invasão por mar dos otomanos/britânicos, durante a qual as tropas inimigas desembarcaram na baía de Abuquir, onde anteriormente Nelson havia destruído a frota francesa. Desta vez, Napoleão teve êxito em impedir o avanço otomano — mas sabia que era uma situação provisória e que era uma questão de tempo para que o Egito fosse reconquistado e a França expulsa de vez.




    Despachos da França ainda informaram Napoleão que complôs contra o Diretório geraram frutos. De repente, a ação não estava mais no Egito, para Napoleão — se houvesse uma vaga no governo a ser preenchida (de preferência por ele), precisava estar em território francês. Em completo segredo, no final de agosto de 1799, Napoleão, acompanhado pelo le savant Dominique-Vivant Denon e alguns outros, embarcou em um navio e passou pela frota britânica de volta à França, deixando o exército francês e a maioria dos les savants no Egito. Napoleão os instruíra a prosseguir com o trabalho de realizar um levantamento e uma documentação sistemáticos das antiguidades egípcias e deixou o exército nas mãos do General Kléber (mas não o informou de que estava deixando o Egito). Em outubro, Napoleão estava de volta a Paris, criando histórias sobre seus (limitados) sucessos no Egito (antes que quaisquer notícias reais da posição vulnerável em que deixara o exército se tornassem públicas). Com o timing perfeito e apoiado pela glória de suas recentes “vitórias”, ele se lançou ao papel principal no coup d’état que expulsou o Diretório em 9 de novembro de 1799, e assumiu a posição de primeiro “cônsul” do Triunvirato (os três homens mais importantes) que então governou a França. Ele se tornou imperador em 1804.




    *




    Foi nesse mês excitante, entre meados de julho e agosto de 1799, quando Napoleão estava tramando sua volta à França, que a Pedra de Roseta foi encontrada e enviada para o Instituto Científico do Egito, no Cairo. Dado tudo o que ocorria na época (a batalha de Abuquir contra os otomanos; a partida apressada e secreta de Napoleão; o abandono do exército francês e dos les savants), o fato de atrair tanta atenção imediata é uma prova concreta do quanto essa descoberta foi importante.[17] Entretanto, devido ao momento, até hoje ainda não se sabe ao certo se Napoleão teve oportunidade de ver a pedra antes de deixar o Egito. Não há dúvidas de que foi informado — ele era apaixonado pelo trabalho do Instituto — mas sabendo-se que ele se encontrava em Alexandria nas semanas após a descoberta e envio da pedra para o Cairo, é possível que os dois tenham se cruzado sem se ver. O grande líder da expedição talvez nunca tenha realmente visto o que seria sua maior descoberta.




    Na verdade, quando o exército francês e les savants aceitaram o fato de terem sido abandonados no Egito, a Pedra de Roseta se tornou seu foco de atenção ainda maior. Enquanto o General Kléber iniciava negociações para a rendição dos britânicos, les savants começavam a fazer cópias impressas das inscrições da pedra cobrindo-a com tinta tipográfica, colocando papel sobre ela e então passando um cilindro de borracha indiano até que uma boa impressão fosse passada ao papel.[18] Seu objetivo imediato não era entender o texto em si — eles já conheciam a essência do que dizia, por conseguirem ler facilmente a parte em grego antigo na pedra. E o conteúdo não era arrasador — era um documento datado de 196 AEC relacionado a reduções fiscais concedidas a sacerdotes egípcios durante o reinado de Ptolomeu V. Não — em vez disso, o que empolgou Lancret e les savants foi o que a pedra poderia revelar além daquele texto. A escrita grega na pedra especificava que o mesmo também estava gravado em letras “sagradas” (ou seja, hieróglifos), e no que a pedra chamava de caracteres “nativos” — uma língua da qual ninguém ouvira falar até então. A magia da Pedra de Roseta estava no fato de que ela poderia oferecer a chave para, finalmente, traduzir hieróglifos. E se pudessem realizar esse feito, então les savants poderiam ler uma língua que ninguém havia conseguido decifrar por cerca de 1.400 anos (além de, talvez, ler a língua “nativa”, seja lá qual fosse ela).




    Les savants tinham consciência do quanto seria esclarecedor poder ler hieróglifos egípcios. Suas descobertas iniciais no Egito em 1798–1799 tinham lhes mostrado a riqueza e abundância não só da arte e arquitetura egípcias, mas também de seus escritos. As paredes dos templos eram cobertas por textos hieroglíficos, assim como estátuas e outras pedras como a de Roseta. Se os estudiosos da época — principalmente os franceses — queriam explorar a riqueza do conhecimento místico, as ideias e o “livre pensamento” que o Egito antigo representava, e declarar-se herdeiros de suas realizações culturais, nada era mais importante do que saber ler a língua “sagrada” egípcia oficial dos hieróglifos.




    E talvez nada fosse mais desagradável do que saber que a humanidade seria, é claro, capaz de fazê-lo em certa época — mas que a habilidade se perdera no tempo. A capacidade de ler hieróglifos continuou muito além dos anos de construção das Pirâmides (cerca de 2500 AEC) — como a Pedra de Roseta provou, os egípcios ainda escreviam em hieróglifos em 196 AEC. Na verdade, a última inscrição hieroglífica que conhecemos foi feita em 24 de agosto de 394 EC, gravada em pedra na entrada de um templo na ilha de Filae, perto de Assuã, no Alto Egito.[19] Mas com a crescente popularidade do cristianismo no mundo romano durante os primeiros séculos EC, e sua adoção como religião oficial de Roma a partir do final do século IV EC, a escrita em hieróglifos — como expressão do culto divino egípcio a vários deuses — foi rejeitada como símbolo do paganismo. As comunidades deixaram de usá-la e aprendê-la como se fosse vítima de uma praga, temerosas da perseguição terrena e condenação divina. A humanidade, como um todo, escolheu esquecer como ler e escrever a língua de uma de suas principais civilizações antigas. Agora, porém, havia uma chance de recuperar esse conhecimento. E quem o fizesse (além de sua nação), poderia alegar ser o herdeiro da conquista egípcia ancestral por direito. A corrida para decifrar a Pedra de Roseta começara e ocuparia algumas das mentes mais brilhantes da Europa pelos próximos 250 anos.




    Contudo, a Pedra de Roseta ainda tinha um futuro turbulento à sua frente. O General Kléber tinha iniciado negociações de rendição com os britânicos imediatamente após saber da partida secreta de Napoleão. Elas prosseguiram com tranquilidade durante o outono e inverno de 1799 e, em 27 de março de 1800, les savants e a pedra embarcaram em um navio para Alexandria na esperança de voltar à França. Mas o navio não recebeu a permissão final para partir enquanto o governo britânico, em Londres, refletia sobre os termos de paz elaborados em terreno egípcio. Les savants permaneceram a bordo durante um mês com a preciosa Pedra de Roseta, esperando todos os dias pela informação de que poderiam partir.[20] A permissão, no entanto, nunca veio. Em vez disso, o governo britânico rejeitou o tratado e exigiu rendição incondicional. A guerra estava de volta, e les savants — com a Pedra Roseta — retornaram ao Instituto Científico do Egito.




    A já vacilante causa francesa não se beneficiou quando, em 18 de junho, um nativo egípcio assassinou o General Kléber, que foi substituído pelo General Menou.[21] Os franceses continuaram a luta por meses, com a última reunião registrada do Instituto em 22 de março de 1801.[22] Naquele mês, os britânicos desembarcaram as tropas na baía de Abuquir, e o General Menou se viu obrigado a liderar tropas remanescentes (e les savants com sua preciosa Pedra de Roseta) para confrontá-los. Derrotado em batalha, Menou e os restos enfraquecidos do exército retiraram-se para Alexandria, onde foram sitiados pelos britânicos até Menou oficialmente oferecer rendição incondicional em 30 de agosto de 1801.




    Porém, os britânicos queriam os despojos de guerra — que incluía a Pedra de Roseta. Mas como a informação dessa pedra em especial chegou à Grã-Bretanha? Em forte contraste com a feroz rivalidade entre franceses e britânicos no campo de batalha egípcio, les savants enviaram as primeiras cópias das inscrições da pedra a Paris logo depois da descoberta. Acadêmicos dessa cidade as circularam pelos colegas em toda a Europa, possibilitando que estudiosos de diferentes nações começassem a trabalhar na tarefa de decifrá-la.[23] O esforço para envolver as mentes mais brilhantes nessa empreitada (e competição) para resolver o maior problema histórico da época significou que, quando os franceses se renderam no Egito em 1801, os britânicos já estavam cientes da descoberta e da importância da Pedra de Roseta. Além disso, os britânicos agora alimentavam o desejo de se estabelecerem amplamente como herdeiros das importantes criações do antigo Egito. Assim, eles exigiram não só rendição incondicional do exército francês, mas também a entrega de todos os objetos descobertos durante a expedição. A princípio, Menou recusou, argumentando que esses objetos eram propriedade do Instituto. Os britânicos reagiram, afirmando que não suspenderiam o cerco a Alexandria até que os franceses cedessem. Em uma ameaça que ecoou o hoje famoso incêndio da antiga Biblioteca de Alexandria, que destruiu todo o conhecimento mundial que abrigava na antiguidade, les savants disseram preferirem queimar tudo que havia no Instituto a entregá-lo aos britânicos. Foi oferecido um meio-termo pelo qual certos tipos de objetos seriam considerados propriedade pessoal de les savants e não parte do acordo de rendição. O General Menou — em cuja casa a Pedra de Roseta era mantida naquele momento (segundo algumas fontes, envolta em tapetes velhos) — agora alegou que a pedra era propriedade pessoal. Mas os britânicos não aceitaram a alegação. Ela foi tirada à força da casa de Menou e levada ao porto em uma carreta de canhão e então colocada em um navio — nada menos que um dos capturados aos franceses — renomeado, com ironia, de HMS** l’Égyptienne.[24]




    A Pedra de Roseta e outros artefatos egípcios conseguidos no acordo de rendição foram triunfalmente escoltados para a Grã-Bretanha e chegaram a Portsmouth em fevereiro de 1802.[25] E então uma quarta inscrição (e, de fato, uma quarta linguagem) foi adicionada à Pedra de Roseta, menos de 2 mil anos desde que as inscrições iniciais em grego, hieróglifos “sagrados” e caracteres “nativos” foram gravadas. Do lado da pedra, as palavras pintadas em inglês ainda podem ser vistas: “Apreendida pelo exército britânico em 1801. Presenteada ao Rei George III”.[26] A pedra passou a ser propriedade do Rei George III, que sofreu várias crises de doença mental que o incapacitariam como rei de 1810 em diante e faria com que fosse lembrado como o “Rei Louco”. Mas no início de 1802, em plena posse de suas faculdades mentais, doou a Pedra de Roseta, entre outros itens trazidos do Egito à Grã-Bretanha, ao Museu Britânico. A Gentleman’s Magazine, de Londres, uma publicação erudita mensal, lançada em 1731, resumiu o feito britânico em 1802 desta forma: “A conquista do Egito independentemente de suas consequências políticas, enriqueceu nosso país com vários monumentos raros e ancestrais.”[27] A pedra foi colocada, após uma breve permanência na biblioteca da Sociedade de Antiquários, em uma estrutura temporária no terreno do Museu Britânico (porque o piso do edifício não era resistente o suficiente para suportar seu peso).[28]




    *




    A pedra estava agora instalada na Grã-Bretanha, mas como os grandes pensadores da época imaginavam decifrar o código? Enquanto a Pedra de Roseta viajava de um lado a outro, entre o Cairo e Alexandria, escondida em tapetes velhos, transportada pelo Mediterrâneo até a Grã-Bretanha e entre a biblioteca da Sociedade de Antiquários e o Museu Britânico, cópias de suas inscrições eram enviadas ainda para mais longe. O interesse pela pedra era intenso, visto que estudiosos de todo o mundo se deram conta de que ela oferecia a possibilidade de finalmente resolver um problema que muitos achavam impossível solucionar. No período de 1800–1803, estudiosos da Grã-Bretanha, França e Alemanha ofereceram traduções completas (para o inglês, francês e latim) do texto em grego que, embora geralmente compreensível, estava repleto de terminologia técnica pouco conhecida relativa ao sacerdócio egípcio e suas benesses. Faltava ainda um trecho em grego devido a quebra de um canto da pedra, muito antes de os soldados de Bouchard a encontrarem na areia.




    Na tentativa de decifrar os hieróglifos “sagrados” e o texto “nativo” escrito na pedra, os estudiosos se concentraram de início nos caracteres “nativos” desconhecidos, e não nos outros. Havia dois motivos para isso. Primeiro, porque a Pedra de Roseta sobreviveu apenas em parte: um pedaço considerável de sua metade superior (que continha a maioria da versão hieroglífica do texto) havia se quebrado (de novo: antes da descoberta de Bouchard). Assim, os estudiosos tinham muito mais texto na linguagem de caracteres “nativos” para ser comparado ao texto em grego do que o hieroglífico. E, segundo, porque eles compreenderam que muitos outros exemplos dessa linguagem “nativa” estavam aparecendo em fragmentos de papiros recém-descobertos do outro lado do Egito, de modo que havia um conjunto ainda maior de material com que trabalhar.




    Por onde começar ao tentar usar uma língua conhecida para traduzir outra da qual nada se sabe? É preciso achar uma frase ou palavra que possa identificar com segurança como sendo a mesma nos dois idiomas e usá-la como chave para iniciar a decodificação do significado, ou “valor”, na língua que não se conhece. Isso lhe dará uma base segura a partir da qual poderá expandir para outras palavras e outras letras que a formam até ter atribuído um valor a cada letra ou símbolo usado nesse idioma desconhecido. Para os estudiosos que trabalhavam na Pedra de Roseta, essa palavra-chave inicial foi o nome do então rei do Egito: Ptolomeu [um dos reis da dinastia ptolomaica]. Ele era repetido onze vezes no texto grego e, assim, seria identificável como um conjunto repetido de símbolos na outra língua.




    Isso pode sugerir que eles já estavam com meio caminho andado na tarefa de decifrar todo o texto. Na verdade, porém, os grandes intelectos da época levaram mais vinte anos para decifrar o código de Roseta. A colaboração entre acadêmicos franceses e suecos em 1801–1802 identificou os nomes de Ptolomeu, de “Alexandre”, “Alexandria”, “Arsínoe” (esposa de Ptolomeu) e também Epifânio (título oficial de Ptolomeu como governante) na língua “nativa”. Usando-os como base, eles produziram um alfabeto de 29 caracteres na língua “nativa” com seus correspondentes gregos. Ao mesmo tempo, esse idioma “nativo” agora estava sendo chamado de “cursivo” por se imaginar que era a língua cotidiana dos egípcios (e os hieróglifos “sagrados” como o idioma mais formal).[29] O interesse público internacional, em geral, é enfatizado pelo fato de que a Gentleman’s Magazine, em Londres, publicou um novo artigo das recentes discussões e ideias linguísticas em quase cada edição nesse período. Não se tratava de um tedioso debate acadêmico desinteressante: era uma busca progressiva de descoberta dominando as salas de leitura e de estar do mundo, equivalente hoje, talvez, ao interesse mostrado no processo científico de experimentação e desenvolvimento da criação da vacina para a Covid-19.[30]




    Hoje sabemos que apenas cerca de metade desses 29 caracteres identificados na escrita cursiva em 1802 estavam corretos. Havia um problema adicional: ninguém sabia se os símbolos da escrita cursiva eram “fonéticos” (cada símbolo/letra representando um som — como o espanhol e o alemão hoje em dia), ou “ideográfico” (cada símbolo representando uma ideia/coisa, como no sumério antigo) — ou, talvez, até mesmo uma mistura de ambos (como, por exemplo, no chinês). Sem saber que tipo de língua procuravam, os estudiosos atiravam no escuro.




    Os primeiros passos, então, logo deram lugar a um impasse frustrante, no qual os estudiosos em todo o mundo não conseguiam avançar na tarefa de decifrar o texto “nativo”. Sua falha em progredir foi ainda mais enfatizada quando o interesse no antigo Egito cresceu rapidamente durante as primeiras décadas do século XIX. Em 1809–1810, foi publicado o primeiro volume impresso da Description d’Égypte como o relato autorizado de Napoleão das descobertas intelectuais feitas naquele país durante sua expedição. Um total de oito volumes de texto acompanhado de nove volumes de imagens seria publicado como um legado duradouro não só das maravilhas do Egito, mas da alegação da França de ser herdeira desses talentos culturais ancestrais.[31] Ao mesmo tempo, a Grã-Bretanha e a França, em especial, investiram muito dinheiro, diplomacia e tempo para conseguir outras relíquias culturais antigas do Egito para seus respectivos países (e, posteriormente, transportá-las para lá). A egitomania tinha começado oficialmente.[32]




    Em 1802, exatamente quando os esforços para traduzir as línguas dos textos da Pedra de Roseta estavam chegando a um beco sem saída, Napoleão, agora Primeiro Cônsul e a apenas dois anos de se proclamar imperador, dera uma palestra em Paris sobre suas aventuras egípcias. Entre o público estava um inglês chamado Thomas Young.[33] Ele era jovem, com apenas vinte e poucos anos e, mesmo assim, extremamente bem-sucedido. Aos 14 anos, lia francês, italiano, latim, grego, hebraico, siríaco, árabe, persa, turco e etíope, entre outros idiomas, e deduziu (antes de qualquer pessoa) que um grande grupo de línguas europeias antigas e modernas era originário da mesma raiz “indo-europeia”. Ele era médico e também se dedicaria a descobrir a teoria das ondas da luz, que Einstein alegou estar atrás apenas das descobertas de Newton.[34] Inspirado pela palestra de Napoleão, ele acabou por encontrar uma brecha em sua agenda e, na década de 1810, voltou sua atenção ao mistério da Pedra de Roseta.




    O que motivou Young, uma década depois de ouvir Napoleão, a se concentrar em tempo integral na Pedra de Roseta foi uma ideia do estudioso franco-oriental Antoine-Isaac Silvestre de Sacy, que esteve à frente das primeiras tentativas de decifrar a língua “cursiva/nativa”. Os eruditos enfrentavam dois problemas: como identificar as palavras-chave em cada texto e, em seguida, como saber se os textos em letra cursiva ou hieróglifos representavam sons (como símbolos fonéticos) ou ideias/palavras (como ideogramas). De Sacy, um orientalista, sabia que os chineses, ao traduzir um nome estrangeiro para sua língua, sempre usavam uma abordagem fonética. Ou seja, eles tomam símbolos da língua chinesa cujo som é bastante parecido com os sons diferentes do nome que estão tentando traduzir para seu idioma e o escrevem dessa forma. A escrita cursiva/nativa e hieroglífica na Pedra de Roseta fazia certamente o mesmo com o nome Ptolomeu: afinal, era um nome grego e não egípcio (o primeiro Ptolomeu que governou o Egito era um general macedônio de Alexandre, o Grande). Assim, De Sacy argumentou, era uma aposta razoável afirmar que os textos cursivos e hieroglíficos empregavam uma abordagem fonética na tradução dos sons que formavam o nome de Ptolomeu para texto cursivo/hieroglífico.




    Os estudiosos já tinham identificado as palavras do texto cursivo que traduziam o nome de Ptolomeu, mas tiveram dificuldade para fazê-lo no hieroglífico. Nessa época, porém, toda a comunidade de acadêmicos concordava que nomes importantes da realeza — como Ptolomeu — na escrita hieroglífica eram sempre circundados (em algo conhecido como “cartouche” [símbolo semelhante a um pergaminho]).[35] Acontece que no pedaço remanescente do texto hieroglífico na Pedra de Roseta quebrada havia um nome em um “cartouche”, exatamente no mesmo lugar no final do texto no qual os estudiosos sabiam (na versão grega) estar o nome de Ptolomeu.




    De Sacy — em um gesto de generosidade acadêmica que hoje chamaríamos de “acesso aberto”: o livre compartilhamento do conhecimento — deu essas sugestões a Young e lhe disse para experimentá-las. Isso foi realmente extraordinário, ainda mais para a época. De Sacy era um acadêmico francês orgulhoso, e Young, um britânico. A Grã-Bretanha e a França estavam em guerra desde 1803, enquanto os ingleses lutavam para manter seu controle geopolítico diante dos esforços de Napoleão para expandir o seu (e o da França). Nesse contexto de conflito hostil, ainda havia uma camaradagem da investigação erudita que transcendia esses limites — ao menos por ora.




    Nos anos seguintes, entre 1814 e 1819, Young publicou vários artigos, por fim resumindo todo seu trabalho em uma inserção anônima sobre o Egito na Encyclopaedia Britannica, publicada em 1819.[36] Ele começou por atribuir fonemas aos símbolos usados para representar o nome de Ptolomeu nos textos cursivos e hieroglíficos, em seguida procurou os mesmos símbolos em outros nomes e palavras, atribuindo a eles os mesmos valores fonéticos para então tentar compreender o valor fonético dos símbolos restantes nessas novas palavras. Foi um processo meticuloso no qual Young constantemente comparou valores fonéticos que atribuiu a algum símbolo com outro que aparecia em outra palavra a fim de assegurar que fazia sentido também ali. Dessa forma, em 1819, ele pôde oferecer sua tradução de cerca de 200 palavras em língua “cursiva” (que Young preferiu chamar de “enchoric”***, o que denota a escrita de um país específico) e mais 200 palavras no texto hieroglífico, assim como cerca de 80 correlações sugeridas entre sinais cursivos e hieroglíficos. Embora anteriormente outros tenham imaginado que hieróglifos e o texto cursivo fossem duas línguas não relacionadas, Young argumentou que este último era, de fato, uma forma evoluída dos hieróglifos. De novo: sabemos agora que as traduções de Young em seu artigo de 1819 estavam bastante incorretas. Mas o método em que se baseou a partir da sugestão de De Sacy para se concentrar no valor fonético dos nomes estrangeiros transcritos e trabalhar a partir deles, assim como a ideia de que caracteres cursivos e hieróglifos estavam associados, estava certo.




    Young se correspondeu livremente com muitos acadêmicos em toda a Europa nesse período — entretanto, ele tinha sido advertido a não se comunicar com o notório Jean-François Champollion.[37] Champollion era 17 anos mais jovem que Young e nascera em 1790, um ano após a Revolução Francesa. Nos primeiros anos da revolução, o sistema estadual de educação tinha se desfeito e as escolas foram fechadas, deixando as famílias sem outra opção que não o ensino doméstico. Champollion, contudo, teve sorte; seu pai vendia livros e, naturalmente, passou seu amor pela leitura aos filhos. Ensinado pelo pai e pelo irmão mais velho, Jacques Joseph Champollion e, mais tarde, por um professor particular contratado pela família, ele recebeu uma primeira educação brilhante e abrangente, preparando-o para se destacar quando as escolas reabriram após Napoleão tornar-se Primeiro Cônsul no final de 1799.




    Champollion viu uma cópia do texto da Pedra de Roseta pela primeira vez em 1803, quando tinha 14 anos, e começou a aprender copta no ano seguinte. Uma linguagem desenvolvida no Egito nos primeiros séculos da Era Comum, o copta empregou uma combinação do alfabeto, gramática e vocabulário grego e egípcio para traduzir os primeiros textos bíblicos cristãos e ainda era falado pelas comunidades “coptas” (cristãos egípcios). Ele acabou extinto como linguagem falada na época da conquista do Egito pelos muçulmanos no século VII EC, e continuou apenas na forma escrita. Aos 15 anos, Champollion redigia artigos para a comunidade acadêmica de Grenoble argumentando que a linguagem cóptica remontava diretamente aos antigos hieróglifos egípcios.[38] Nesse mesmo ano, ele declarou que dedicaria a vida a aprender e compreender o antigo Egito. Essa ambição não se coadunava com a de outros acadêmicos da época, como Young, que se dedicara a trabalhar na tradução da Pedra de Roseta como um entre vários interesses acadêmicos, e não como uma especialidade exclusiva. Em 1818, um ano antes de Young publicar o resumo anônimo de seu trabalho na Encyclopaedia Britannica, Champollion estava em Grenoble em um cargo permanente de professor, dedicando cada momento livre aos estudos egípcios.[39]




    Porém, assim como a política francesa impediu Champollion de frequentar a escola regular quando menino, agora ela intervinha novamente em sua carreira. Em 1815, Napoleão enfim se rendeu aos britânicos após a Batalha de Waterloo, e foi exilado na ilha de Santa Helena, no sul do Atlântico. A monarquia de Bourbon fora restaurada na França. Adulto, Champollion — compreensivelmente para alguém que sentira os benefícios da volta do sistema educacional francês sob Napoleão — se tornou um engajado republicano. Assim, quando, em 1821, um grupo de bonapartistas ensaiou uma rebelião em Grenoble, Champollion foi acusado de ser seu líder. Graças a seus contatos acadêmicos, acabou sendo absolvido de todas as acusações, mas teve de entregar o cargo e deixar a cidade. No verão de 1821, ele chegou a Paris — desempregado e sem casa — para viver com o irmão mais velho, Jacques Joseph, que era, ao contrário, um acadêmico respeitado que trabalhava na reverenciada Académie Royale des Inscriptions et Belles Lettres, o epicentro da pesquisa acadêmica parisiense. Jean-François se instalou na casa do irmão e se enterrou em sua biblioteca, voltando em tempo integral à questão da Pedra de Roseta.[40]




    Mal sabia ele, naquela ocasião, que estavam prestes a surgir novos indícios que ofereceriam a chave para decifrar o texto da Pedra de Roseta. No Egito, criou-se um vácuo de poder após a derrota dos franceses pelos mamelucos, a rendição militar da França em 1801–1802, a incapacidade e hesitação dos britânicos de alocarem os recursos humanos exigidos para governar o Egito e a continuidade do desmoronamento do Império Otomano, que tecnicamente ainda o governava. Esse vácuo foi preenchido por um homem chamado Mehmet Ali. Nascido na Macedônia em uma família albanesa, ele se declarou vice-rei do Egito em 1805 e logo seria reconhecido como o “Pasha” (o título otomano para governante) do Egito pelo sultão otomano em Constantinopla. Foi o início de uma dinastia que dominaria o país nos próximos 150 anos. Mas Mehmet Ali também se deu conta de que precisaria manter boas relações com as potências ocidentais e, assim, tolerou as embaixadas francesa e britânica e redes comerciais associadas que se ocupavam em descobrir e copiar objetos antigos em todo o Egito — além de tentar levá-los para a Europa. Por exemplo, William John Bankes, um diletante rico, idealizou o transporte bem-sucedido de um obelisco completo e uma grande parte quebrada de seu análogo do Templo de Ísis, na ilha de Filae, até sua propriedade em Kingston Lacy, em Dorset. Os obeliscos chegaram a Londres em dezembro de 1821 e foram os primeiros a chegar ao país. Até hoje, o intacto obelisco ainda se encontra em Kingston Lacy.




    Contudo, o interesse de Bankes não se voltava ao obelisco em si, mas aos textos inscritos nele. Em 1815, ele tinha notado que o obelisco completo agora em Kingston Lacy exibia um texto em hieróglifos em sua coluna e um texto grego na base — seriam esses, talvez, dois textos paralelos como os da Pedra de Roseta?[41]




    Ele fez cópias das inscrições e as distribuiu à ampla comunidade acadêmica. Dessa forma, Thomas Young e Jean-François Champollion tomaram conhecimento desse novo conjunto de indícios. Na época, Young estava em Roma à procura de outras inscrições bilíngues entre os objetos egípcios levados à Itália durante a época do Império Romano. Jean-François Champollion estava no apartamento do irmão em Paris. Iniciou-se uma corrida para decifrar a inscrição no obelisco. Porém, mais tarde, soube-se que Young tinha recebido uma cópia que continha um erro.[42] Champollion teve mais sorte.




    A inscrição continha nomes reais essenciais (Ptolomeu e Cleópatra) que foram traduzidos para o texto hieroglífico. Usando o trabalho publicado de Young, Champollion pôde identificar os valores fonéticos dos símbolos hieroglíficos para os nomes de Ptolomeu e Cleópatra no obelisco de Bankes. Foi este ponto de referência adicional proporcionado nesse obelisco que, com a Pedra de Roseta, permitiu a Champollion começar a expandir e cruzar referências em suas sugestões de traduções de símbolos hieroglíficos — e a testar seu trabalho para ler nomes de outros governantes estrangeiros traduzidos para hieróglifos. Agora, a questão era: Poderia ele começar a ler palavras originalmente egípcias em vez de importações estrangeiras traduzidas em hieróglifos? Poderia, enfim, desvendar o mistério da Pedra de Roseta?




    *




    O verão de 1822 em Paris foi escaldante. Champollion sentia calor demais para realizar qualquer trabalho que exigisse concentração na biblioteca do irmão. Mas um alívio no clima em 14 de setembro possibilitou a Jean-François estudar a cópia de uma nova inscrição hieroglífica que acabara de ser encontrada no grande tempo de Abu Simbel, no Nilo, no Alto Egito, perto da fronteira do Sudão. Ao meio-dia, Champollion cobriu os cerca de 200m de distância até o escritório do irmão na Académie Royale des Inscriptions et Belles Lettres, irrompeu na sala e atirou os papéis em sua escrivaninha: “Je tiens à l’affaire!” — ele gritou — “Consegui!” No mesmo instante, caiu inconsciente ao chão.[43]




    Naquela manhã, Champollion conseguira ligar diferentes partes dos conhecimentos que acumulara ao longo da vida a fim de decifrar o código. Primeiro, buscou seu sistema protótipo de tradução entre grego, cursivo (que ele preferia chamar de “demótico” e que Young ainda chamava de “enchoric”) e os hieróglifos, gerado pelo estudo de nomes estrangeiros na Pedra de Roseta e no obelisco de Banke. Em segundo lugar, ele o combinou com seu profundo domínio da linguagem cóptica (que deduziu corretamente estar ligada à escrita cursiva e hieroglífica). Em terceiro, adicionou a isso seu vasto conhecimento da história e cultura egípcias. Como resultado, pôde localizar e ler o título real egípcio “Ramsés” [que designa os faraós da dinastia raméssida] entre os hieróglifos no texto de Abu Simbel. Depois, retomou os hieróglifos da Pedra de Roseta e conseguiu traduzir o título real egípcio dado a Ptolomeu. Foi quando se deu conta de que o decifrara.




    Nunca é demais realçar a importância da memorável conquista intelectual de Champollion naquela manhã — um verdadeiro momento “eureca”. É claro que, em parte, ele teve a sorte de trabalhar no problema na época em que vários textos bilíngues começavam a circular (e, de fato, receber cópias deles sem erros). Mas ele ainda era a única pessoa com todas as habilidades e conhecimentos necessários em diferentes línguas e história antiga. Talvez, o único com capacidade intelectual suficiente, combinada a uma determinação obstinada para ter sucesso e uma habilidade igualmente elevada para o que hoje chamaríamos de “raciocínio criativo”, e fazer a descoberta. O esforço exigido — também para ele — é confirmado pelo fato de que sucumbiu com o choque e o custo de fazer a descoberta. Seu irmão pensou que ele tinha perecido. Jean-François ficou cinco dias de cama para se recuperar.




    Logo depois, na sexta-feira de 27 de setembro de 1822, Champollion leu um documento de suas descobertas para os membros da Académie Royale des Inscriptions et Belles Lettres. O relatório, formalmente conhecido como a Lettre à M. Dacier, relative à l’alphabet des hieroglyphs phonétiques, [Carta a M. Dacier, relativa ao alfabeto dos hieróglifos fonéticos] foi publicada mais tarde e — acertadamente — considerada um dos documentos mais importantes da história da egiptologia.[44] Thomas Young estava na plateia quando Champollion apresentou seu relatório naquele dia em Paris. De fato, em reconhecimento aos primeiros progressos de Young na jornada para decifrar os hieróglifos egípcios e a linguagem cursiva, ele foi convidado a sentar-se ao lado de Champollion enquanto ele lia o trabalho. Os dois foram apresentados no final da sessão. Era a primeira vez que os dois maiores responsáveis por decifrar os hieróglifos egípcios realmente se encontraram.[45]
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